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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ

Macaé Capital da Energia

Lei Estadual nº 6081 de 21.11.2011


PROJETO DE LEI Nº        /2025
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A CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ DELIBERA,

Art. 1º Fica instituído, no Município de Macaé, o Programa Municipal de Odontologia Hospitais Públicos de Macaé, com a finalidade de garantir assistência odontológica especializada e integrada aos pacientes internados de alta e média complexidade,  em consonância com a Política Nacional de Saúde Bucal (PNSB) e as diretrizes do Sistema Único de saúde (SUS). 
Art. 2º O Programa de Odontologia Hospitalar terá como diretrizes:
I – assegurar atendimento multiprofissional e interdisciplinar;
II – promover a prevenção, diagnóstico e tratamento de doenças bucais que interfiram no quadro clínico do paciente hospitalizado e cuja doença sistêmica possa ser fator de risco para agravamento e/ou instalação de doença bucal, ou cuja doença bucal possa ser fator de risco para agravamento e/ou instalação de doença sistêmica;
III – integrar a atenção odontológica às práticas médicas, de enfermagem e de fisioterapia, visando a melhora da qualidade assistencial e promovendo a participação nas decisões da equipe multiprofissional, incluindo o diagnóstico, solicitação de exames, prescrição, intervenção odontológica, acompanhamento e alta, conforme Resolução CFO-003/99 (art. 6), sendo responsável por tomada de decisão em intervenção na cavidade bucal em consonância com a equipe;
IV – oferecer suporte odontológico em setores de alta complexidade, como Unidade de Terapia Intensiva (UTI) e Unidade de Cuidados Intermediários (UCI) e em paciente em tratamento de oncologia, cardiologia, crônico e cuidados paliativos, em enfermaria de clínica médica e/ou cirúrgica;
V – desenvolver protocolos clínicos, fluxos de atendimento e indicadores gerenciais em consonância com normas técnicas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e do Conselho Federal de Odontologia (CFO);
VI - registrar as informações em prontuário, de acordo com as normas do hospital;
VII - promover orientação aos cuidados orais junto à equipe de apoio ao paciente hospitalizado (profissionais, familiares e cuidadores).

Art. 3º Compete ao Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Saúde:

I – estruturar o quadro de profissionais especializados em Odontologia Hospitalar (OH), com credenciamento no Conselho Regional de Odontologia (CRO), e Auxiliar de Saúde Bucal, mediante concurso público ou outras formas legais de contratação, diretamente vinculados a direção e coordenação hospitalar;

II – disponibilizar equipamentos, insumos e materiais necessários para o atendimento odontológico hospitalar;
III – disponibilizar local específico à equipe para execução dos serviços administrativos, guarda e acomodação dos equipamentos e dos insumos e materiais odontológicos; 
IV – promover capacitação permanente da equipe multiprofissional do HPM;

V – firmar parcerias com universidades, conselhos profissionais e entidades científicas para aprimoramento técnico e científico do programa.
Art. 4º O atendimento odontológico hospitalar compreenderá, entre outros:

I – acompanhamento odontológico de pacientes internados em regime clínico ou cirúrgico;

II – prevenção e controle de infecções relacionadas à cavidade oral que possam agravar quadros sistêmicos;
III – atendimento de pacientes internados com necessidades especiais e de difícil manejo ambulatorial;

IV – procedimentos de suporte em pacientes submetidos a quimioterapia, radioterapia, intubação e outros de risco elevado.
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação, definindo critérios operacionais, fluxos de atendimento e dimensionamento da equipe profissional.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Justificativa:

Como exemplo, pode-se citar o Hospital Público Municipal de Macaé (HPM) que já possui equipe de assistência odontológica e, nesse sentido, a criação do Programa de Odontologia Hospitalar representará um avanço estratégico para o fortalecimento da rede de atenção à saúde no município de Macaé. 
A Portaria GM/MS Nº 2.862 de 29 de dezembro de 2023 estabelece no seu Anexo -  item 1.5, parágrafo XVIII, a obrigatoriedade da assistência odontológica, na equipe multiprofissional, nos hospitais que possuem Unidade de Terapia Intensiva (UTI) e de Unidade de Cuidados Intermediários (UCI).
A literatura científica demonstra que complicações bucais, quando não tratadas, podem agravar quadros sistêmicos, prolongar o tempo de internação e elevar os custos hospitalares.
Pacientes em setores críticos, como UTIs e UCIs, e pacientes clínicos/cirúrgicos de oncologia, cardiologia, doenças crônicas e cuidados paliativos necessitam de acompanhamento odontológico contínuo para reduzir riscos de infecções e complicações, melhorar a resposta a tratamentos médicos e garantir melhor qualidade de vida.

Além disso, o programa alinha-se às diretrizes do Ministério da Saúde e à expansão da Política Nacional de Saúde Bucal, promovendo um atendimento integral, resolutivo e humanizado.

Trata-se, portanto, de medida necessária, técnica e socialmente relevante, que fortalecerá a rede pública municipal, reduzindo complicações clínicas, otimizando custos e elevando os padrões de qualidade assistencial dos hospitais públicos do município de Macaé.
Sala das Sessões, 24 de setembro de 2025

Dra. Mayara Rezende 

Vereadora-Autora

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Odontologia Hospitalar nos Hospitais Públicos no Município de Macaé e dá outras providências.
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